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REGIMENTO INTERNO

Art. 136. A inscrição poderá ser cancelada a qualquer tempo, por 

conveniência do Tribunal.

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 1, de 1991)

Art. 137. As publicações inscritas poderão mencionar seu registro como 

repositórios autorizados de divulgação dos julgados do Tribunal.

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 1, de 1991) 

Art. 138. A direção da Revista manterá em dia o registro das inscrições e 

cancelamentos, articulando-se com a Biblioteca para efeito de acompanhar o 

atendimento da obrigação prevista no art. 135.

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 1, de 1991)

TÍTULO II

DAS PROVAS

CAPÍTULO I

Disposição Geral

Art. 139. A proposição, admissão e produção de provas, no Tribunal, 

obedecerão às leis processuais, observados os preceitos especiais deste título.

CAPÍTULO II

Dos Documentos e Informações

Art. 140. Se a parte não puder instruir, desde logo, suas alegações, por 

impedimento ou demora em obter certidões ou cópias autenticadas de notas ou 

registros em estabelecimentos públicos, o relator conceder-lhe-á prazo para esse 

fi m ou as requisitará diretamente àqueles estabelecimentos.

Art. 141. (Revogado pela Emenda Regimental n. 22, de 2016)

I - (Revogado pela Emenda Regimental n. 22, de 2016)

II - (Revogado pela Emenda Regimental n. 22, de 2016)

III - (Revogado pela Emenda Regimental n. 22, de 2016)

§ 1º (Revogado pela Emenda Regimental n. 22, de 2016)

§ 2º (Revogado pela Emenda Regimental n. 22, de 2016)

Art. 142. Em caso de impugnação, ou por determinação do relator, as partes 

deverão provar a fi delidade da transcrição de textos de leis e demais atos do poder 
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público, bem como a vigência e o teor de normas pertinentes à causa, quando 

emanarem de Estado estrangeiro, de organismo internacional, ou, no Brasil, de 

Estados e Municípios.

Art. 143. A parte será intimada por publicação no Diário da Justiça 

eletrônico ou, se o relator o determinar, pela forma indicada no art. 87 deste 

Regimento, para pronunciar-se sobre documento juntado pela parte contrária, 

após a última intervenção dela no processo.

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 22, de 2016)

Art. 144. Os Ministros poderão solicitar esclarecimento ao advogado, 

durante o julgamento, sobre peças dos autos e sobre as citações que tiver feito de 

textos legais, de precedentes judiciais e de trabalhos doutrinários.

CAPÍTULO III

Da Apresentação de Pessoas e Outras Diligências

Art. 145. Quando, em qualquer processo, for necessária a apresentação da 

parte ou de terceiro que não tiver atendido à notifi cação, a Corte Especial, a 

Seção, a Turma ou o relator poderá expedir ordem de condução do recalcitrante.

Art. 146. Observar-se-ão as formalidades da lei na realização de exames periciais, 

arbitramentos, buscas e apreensões, na exibição e conferência de documentos e em 

quaisquer outras diligências determinadas ou deferidas pela Corte Especial, pela Seção, 

pela Turma ou pelo relator.

CAPÍTULO IV

Dos Depoimentos

Art. 147. Os depoimentos poderão ser gravados com a utilização de 

recursos audiovisuais, e os termos de audiência serão assinados no ato pelo relator, 

pelo depoente, pelo membro do Ministério Público e pelos advogados.

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 35, de 2019)

§ 1º Admite-se a prática de atos processuais por meio de videoconferência

ou de outro recurso tecnológico de transmissão de sons e imagens em tempo real.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 22, de 2016)

§ 2º Aplica-se o disposto neste artigo ao interrogatório.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 22, de 2016)

Parágrafo único. (Revogado pela Emenda Regimental n. 22, de 2016)




